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RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

 

PORTARIA Nº 058, DE 29 DE MAIO DE 2003.

 
Institui o Projeto de Apoio à Fiscalização de Mercadorias em Trânsito.
Dispõe sobre o Projeto do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Rio Grande do Norte (PROSIGEF/RN). (Redação dada pela Portaria nº 635, de 09/08/2023)
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no Anexo III, Tabela XII, da Lei Complementar n° 163, de 5 de fevereiro de 1999, e no art. 5°, parágrafo único, do Decreto n° 14.320, de 17 de fevereiro de 1999,
RESOLVE:
Art. 1º  REVOGADO
(Revogado pela Portaria n° 583, de 20/07/2023, DOE N° 15472)
Redações anteriores:

Redação dada pela Portaria nº 131/07 – GS/SET, de 18/12/2007:
Art. 1º  Fica instituído o Projeto de Apoio à Fiscalização de Mercadorias Trânsito – PROJAFI, com as seguintes atribuições:

I – analisar as denúncias e informações relativas à sonegação de tributos, fraudes e outros ilícitos fiscais;

II – elaborar planos, projetos e programas de trabalho relativos ao combate de fraude e sonegação fiscal;

III – encaminhar as denúncias de natureza fiscal com implicações criminais ao órgão executivo competente para a devida apuração dos fatos;

IV – promover contatos com órgãos externos a fim de viabilizar a realização de atividades, o intercâmbio de informações e de técnicas de análise e de pesquisa, propondo convênios de cooperação mutua sempre que considerar necessário;

V – estudar técnicas de pesquisa, investigação e avaliação de dados, bem como mecanismos e procedimentos administrativos de prevenção, obstrução, detecção e de neutralização de infrações tributárias e delitos fiscais;

VI – produzir informações e conhecimentos em decorrência de solicitações ou denúncias;

VII – propor ações fiscais, quando se fizerem necessárias;

VIII – auxiliar no aperfeiçoamento dos métodos e técnicas de fiscalização;

IX – realizar ações de pesquisa e investigação referente a fraudes fiscais e sonegação de tributos, inclusive em conjunto com outras unidades fazendárias e órgãos externos, visando combater os crimes contra a ordem tributária;

X – produzir relatórios circunstanciados dos resultados obtidos com as ações de pesquisa e investigação;

XI – prestar assistência e orientação aos demais integrantes do fisco estadual em questões de crimes contra a ordem tributária e de procedimentos de elaboração e saneamento dos processos de representação fiscal;

XII – formar banco de dados dos infratores responsáveis pela prática de crimes contra a ordem tributária, indicando os fatos caracterizadores do ilícito, sua respectiva tipificação e demais informações correlatas;

XIII – acompanhar, através dos meios de comunicação em geral, e catalogar, quando possível, todas as matérias que versem sobre a prática de ilícitos fiscais;

XIV – avaliar periodicamente os resultados alcançados, previamente estabelecidos, propondo alterações nas ações ou operações em curso, quando julgadas necessárias;

XV – formar banco de dados das atividades desempenhadas e dos resultados alcançados;

XVI – planejar, controlar e avaliar a execução de medidas de segurança relacionadas com as pessoas, organizações, material, telemática, informações, atividades e outras julgadas necessárias;

XVII – exercer outras atividades correlatas e, especialmente, as que lhes forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Tributação;

XVIII – (REVOGADO);

XIX – (REVOGADO);

XX – (REVOGADO);

XXI – (REVOGADO).
Redação original:

Art. 1º  Fica instituído o Projeto de Apoio à Fiscalização de Mercadorias Trânsito – PROJAFI, com as seguintes atribuições:

I - estabelecer metas para um monitoramento mais efetivo de entradas e saídas de mercadorias no Estado, proporcionando um suporte adequado para as ações fiscais que se fizerem necessárias, objetivando o combate à sonegação, aumentando assim o índice efetivo da participação dos contribuintes no total da arrecadação estadual;

II - estabelecer, juntamente com a Coordenadoria de Arrecadação e Controle Estatístico, metas de arrecadação para os postos fiscais e serviços volantes;

III - propor, em conjunto com a Coordenadoria de Informática, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de sistemas de informática que proporcionem controle mais efetivo sobre a fiscalização no trânsito de mercadorias;

III - sugerir, em conjunto com a Coordenadoria de Fiscalização, a realização de “blitzen” e operações especiais, inclusive com outros órgãos de fiscalização de outras esferas governamentais;

IV - ampliar e aperfeiçoar intercâmbio de informações de natureza fiscal tributária entre os auditores fiscais do Estado;

V - melhorar o contato com os coordenadores e subcoordenadores, envolvidos com mercadorias em trânsito, de outros Estados, sugerindo e propondo, inclusive atividades e diligências conjuntas;

VI - elaborar, em conjunto com a Subdiretoria de Estatística relatórios de acompanhamento estatístico relativo aos procedimentos elaborados nos postos fiscais e serviços volantes no Estado;

VII - encaminhar a Corregedoria Geral do Fisco quaisquer ocorrências consideradas irregulares ou ilegais detectadas pelo Gerente em seu mister;

VIII - acompanhar, juntamente com os diretores e subcoordenadores, a produtividade dos auditores fiscais ligados à sua área de atuação;

IX - acompanhar, juntamente com os diretores e subcoordenadores, a prestação de contas dos auditores fiscais ligados à sua área de atuação;

X - elaborar relatórios circunstanciados sobre as atividades desempenhadas nos postos fiscais e volantes do Estado;

XI - elaborar manuais de orientação das atividades envolvendo mercadorias em trânsito;

XII - sugerir ao setor competente a realização de cursos e seminários de atualização legislativa e procedimental, dentro de sua esfera de competência;

XIII - sugerir alterações na legislação de modo a reduzir a sonegação fiscal e os procedimentos burocráticos, facilitando a atuação dos auditores fiscais;

XIV - manter atualizado os auditores fiscais sobre alterações de procedimentos burocráticos e da legislação tributária;

XV - manter permanente contato com os auditores fiscais e servidores que trabalham na sua área de atuação na busca de sugestões para aperfeiçoamento do serviço desenvolvido;

XVI - estabelecer, juntamente com o Coordenador da COFIS e o Subcoordenador da SUMATI, meios para que os auditores fiscais que trabalham com mercadorias em trânsito, lotados em Natal e no interior, possam fazer cursos de atualização profissional;

XVII - realizar pesquisas e promover investigações especiais e estudos com o objetivo de detectar e prevenir fraudes de natureza fiscal;

XVIII - elaborar estudos sobre técnicas de investigação e de tratamento de informações, além de objetivar o aprimoramento destes;

XIX - manter intercâmbio de informações e de experiências com organismos nacionais e internacionais;

XX - sugerir programas de fiscalização específicos de combate aos crimes de sonegação fiscal.

XXI - exercer outras atividades correlatas e, especialmente, as que lhe forem atribuídas pela Secretária da Tributação.
 Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria n° 37, de 28 de fevereiro de 2000.

Art. 3º  O Projeto do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Rio Grande do Norte (PROSIGEF) apresenta as seguintes atribuições: (Incluído pela Portaria n° 632, de 08/08/2023)
I - coordenar o Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF);

II - propor medidas para simplificação, racionalização e uniformização da gestão do planejamento, do controle e da execução orçamentária e financeira das receitas e despesas, coordenando a Gestão Fiscal e o Controle; 

III - propor medidas de otimização da administração fiscal e controle dos recursos públicos;

IV - garantir a integração com outros sistemas estruturantes do Estado;

V - promover a adoção do SIGEF como Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC) por todos os Poderes e Órgãos Autônomos do Estado do Rio Grande do Norte;

VI - participar da definição dos critérios e parâmetros do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) e permanente atualização perante a legislação pertinente;

VII - promover a qualificação dos usuários do SIGEF em seus diversos módulos;

VIII - garantir a autonomia dos Poderes e Órgãos Autônomos na utilização do SIGEF; e

IX - manter a integridade e segurança da base de dados do SIGEF.

Gabinete da Secretária de Estado da Tributação, em Natal, 29 de maio de 2003.
 

LINA MARIA VIEIRA
Secretário de Estado da Tributação
DOE Nº 15361

Data: 30/05/2003
